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Os sistemas de água e, especialmente, o subsistema de drenagem e manejo de águas pluviais possuem um 
importante papel na transição climática urbana, quando contribuem com a transformação da infraestrutura das cidades 
em direção à sustentabilidade. No entanto, estes sistemas são caracterizados pela extrema estabilidade, com visões 
bloqueadas e trajetórias compartilhadas pelo regime dominante, que sustentam um paradigma de intervenção 
baseado em soluções tecnocráticas de hard engineering. Por isso, o presente trabalho procura, por meio do conceito 
de transição para a sustentabilidade, contribuir para o avanço no debate teórico que sirva de base para os estudos 
empíricos em drenagem urbana e manejo de águas pluviais.  

Palavras-chave: transição para a sustentabilidade; drenagem; manejo de águas pluviais, mudanças climáticas. 

Transition to Sustainability in Drainage and Stormwater Management: Theoretical Pathways 
for Empirical Research 

Abstract. Water systems, and especially the stormwater drainage and management subsystem, play an important 
role in the urban climate transition as they contribute to the transformation of cities' infrastructure towards sustainability. 
However, these systems are characterized by extreme stability, with blocked visions and trajectories shared by the 
dominant regime, which sustain an intervention paradigm based on technocratic hard engineering solutions. Therefore, 
this paper seeks, through the concept of transition to sustainability, to contribute to the advancement in the theoretical 
debate that serves as a basis for empirical studies in urban drainage and stormwater management.  

Keywords: transition to sustainability; drainage; stormwater management, climate change. 

Transición a la sostenibilidad en el drenaje y la gestión de las aguas pluviales: vías teóricas 
para la investigación empírica 

Resumen. Los sistemas hídricos, y especialmente el subsistema de drenaje y manejo de aguas pluviales, 
desempeñan un papel importante en la transición climática urbana, en la medida en que contribuyen a la 
transformación de las infraestructuras de las ciudades hacia la sostenibilidad. Sin embargo, estos sistemas se 
caracterizan por una estabilidad extrema, con visiones bloqueadas y trayectorias compartidas por el régimen 
dominante, que sostienen un paradigma de intervención basado en soluciones tecnocráticas de ingeniería dura. Por 
consiguiente, este documento pretende, a través del concepto de transición hacia la sostenibilidad, contribuir al avance 
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del debate teórico que sirve de base a los estudios empíricos sobre el drenaje urbano y la gestión de las aguas 
pluviales.  

Palabras clave: transición a la sostenibilidad; drenaje; gestión de las aguas pluviales, cambio climático. 

 

Introdução 

Historicamente, a sociedade enfrenta problemas convergentes e persistentes que podem ser 
expressados em crises, como as alimentícias, de água, mobilidade, de saúde e ambientais, bem 
como as crises climáticas. Em resposta a isso, o interesse da ciência e das políticas pelas 
mudanças sociais em grande escala foi despertado em âmbito global, evidenciando, por um lado, 
que as soluções existentes já não parecem mais serem eficazes e, por outro, que se faz necessária 
a emergência de alteração do status quo para alcançar um modelo social e ambiental desejável 
(LOORBACH et al., 2017; GRIN et al., 2010). 

As crises geradas por problemas persistentes são uma chance para a mudança e, para Grin et al. 
(2010), possuem dois aspectos comuns, o “lado escuro” dos padrões dominantes do 
desenvolvimento socioeconômico-tecnológico e o fato de parecerem difíceis de resolver. A crise 
econômica foi enxergada pelos autores como um sintoma de outra crise mais profunda, enraizada 
no desequilíbrio entre as relações de consumo e padrões de produção. Para obter uma resposta 
para as crises atuais, a relação entre mercado, governo e sociedade demanda inovação, na qual 
as soluções devem corresponder a uma escala temporal duradoura em vez de soluções a curto 
prazo, principalmente se o que se está em busca é uma mudança na direção da sustentabilidade. 

O cenário de agravamento dos efeitos advindos das mudanças climáticas apontado principalmente 
nos relatórios de avaliação do Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC 2016; 2021) 
expõe os principais desafios do século 21, onde tanto seres humanos quanto a natureza estão 
sendo pressionados para além de sua capacidade de adaptação. Em outras palavras, não é mais 
possível controlar alguns efeitos das ações humanas dos últimos dois séculos, resultando por 
exemplo em um inequívoco aquecimento da atmosfera, oceanos e solo. 

Vistas a magnitude e a complexidade dos atuais desafios socioambientais – a nível planetário – 
que estamos enfrentando, a pesquisa de transição para a sustentabilidade torna-se um campo de 
estudo de alta relevância (MARKARD et al., 2012).  

Assim, o presente artigo, baseado em uma breve revisão de literatura, visa apresentar os debates 
neste campo de estudos, com um recorte desta literatura que tem como objeto a cidade. Essa 
revisão serve como base para a discussão da transição para a sustentabilidade em drenagem 
urbana, principalmente porque, no campo do planejamento urbano e regional, é frequente que a 
literatura de drenagem urbana, considerando os conceitos de infraestrutura verde e soluções 
baseadas na natureza, aborde as questões mais técnicas dos problemas observados ou mesmo 
proponha modelos analíticos e normativos também relacionados aos aspectos físicos do sistema, 
enquanto a literatura de transição vai focar nas mudanças estruturais necessárias para seu 
enfrentamento.  

 

Transições para sustentabilidade 

Os atuais e persistentes desafios de sustentabilidade, como as mudanças climáticas, a 
degradação de ecossistemas, a acentuação da pobreza e da desigualdade têm alavancado 
problemas socioambientais, o que fomenta os estudos de transições para sustentabilidade (WANG 
et al., 2022). A noção de transição, que existe em muitos campos científicos há mais de um século, 
via de regra, se refere a uma mudança qualitativa no estado de um sistema complexo. Os estudos 
que aplicam a perspectiva de sistemas sociais complexos pretendem, neste contexto, 
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compreender como viabilizar transformações estruturais qualitativas do estado de 
insustentabilidade persistente para um estado mais sustentável (LOORBACH, 2017). 

A necessidade de que transições nos sistemas sociais e tecnológicos atuais ocorram é 
incontestável. No entanto, diversos processos de transformação estudados na literatura não 
decorreram de trajetórias vinculadas às problemáticas ambientais, muitas vezes resultando em 
outros sistemas sociotécnicos tão ou mais prejudiciais ao planeta quanto seus precedentes. E por 
isso, grupos científicos mobilizaram-se para melhor analisar o caminho que as transições 
percorriam e seu resultante, não mais a partir de uma perspectiva analítica distanciada mas com 
abordagens e práticas de caráter normativo, ou seja orientadas para a ação (KÖHLER et al., 2019), 
que permitissem analisar e conduzir a mudança em direção à sustentabilidade. 

O campo de conhecimento das transições para a sustentabilidade possui raízes em dois grupos 
intelectuais, a pesquisa em inovação – estudos de ciência e tecnologia, história da tecnologia, 
economia evolucionária e política de inovação – e as pesquisas ambientais e de ciências da 
sustentabilidade – como avaliação ambiental, avaliação integrada, governança ambiental e política 
ambiental. Em um esforço contínuo de orientar as soluções para problemas sociais complexos, a 
intersecção das disciplinas permitiu identificar que novas abordagens de pesquisa eram 
necessárias (LOORBACH et al., 2017). A pesquisa nesse campo alavancou progressivamente nas 
duas últimas décadas (MARKARD et al., 2012; SMITH et al., 2010; ZOLFAGHARIAN et al., 2019), 
diferindo-se de suas estruturas analíticas básicas e dando origem a novos conceitos entre 
diferentes campos e teorias por meio da investigação de novos subtópicos (KÖHLER et al., 2019), 
construindo, portanto, um caminho interdisciplinar. 

O objetivo central para estudar a transição para a sustentabilidade continua sendo o 
reconhecimento de que muitas questões, como mudanças climáticas e esgotamento de recursos 
(por exemplo, água limpa, petróleo, florestas e estoques de peixes) representam desafios sociais 
significativos (KÖHLER et al., 2019). Estes desafios trazidos por padrões insustentáveis de 
consumo e produção em sistemas sociotécnicos como mobilidade, sistemas agroalimentares – e 
aqui também pode-se apontar o padrão intervencionista baseado em infraestruturas de drenagem 
cinza – não conseguem ser resolvidos a partir de melhorias incrementais e substituições 
tecnológicas, mas sim demandam mudanças radicais para novos sistemas sociotécnicos 
sustentáveis, transições para sustentabilidade (GRIN et al., 2010). 

 A transição sociotécnica surge no começo dos anos 2000, nos estudos de inovação, para a 
expressar a ideia de mudanças estruturais profundas na sociedade. Transições envolvem 
inovações – uso, domínio e aplicação funcional – que possuem conexões inerentes aos aspectos 
técnicos e sociais. O que se entende, portanto, é que as tecnologias estão intrinsecamente 
enraizadas no contexto social que está sendo analisado e por isso a perspectiva torna-se 
sociotécnica. O cumprimento destas funções sociais, para além de tecnologias, envolve práticas 
de consumo, significados culturais, políticas públicas, modelos de negócio, mercados e 
infraestrutura (GEELS, 2019), dando respaldo para determinadas práticas que assim, são 
alteradas.  

Apesar da urgência dos processos, por conta da emergência climática, as transições para a 
sustentabilidade também são de longo prazo, trajetórias nas quais os sistemas sociotécnicos 
estabilizados se transformam em modos mais sustentáveis de produção e consumo, com forte 
papel da governança (MARKARD et al., 2012). Assim, os estudos neste campo priorizam o papel 
da agência no aprimoramento de ferramentas analíticas e estratégias dos mecanismos que 
habilitam as transições (LOORBACH et al., 2017). A literatura explora a governança das transições 
em sistemas sociotécnicos e entende que, por mais que a mudança não possa ser controlada, há 
meios para sua orientação e modelação. Sob a ótica da governança é possível considerar o 
gerenciamento de uma transição, de nichos tecnológicos e os processos multi-ator. Além disso, 
esta perspectiva presta atenção em lidar com as políticas intrínsecas às transições e à inovação 
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do sistema, de forma a identificar processos de mudança profunda e formas alternativas de atuar 
nas políticas de travamento de mudanças (GRIN, 2010). 

Novas abordagens são demandadas para suprir a necessidade de lidar com os problemas sociais 
persistentes que englobam atividades de integração e experimentação o que, inevitavelmente, 
levará a mudanças nas estruturas sociais decisórias. Assim a realidade de formulação de políticas, 
em um processo de transformação, entende a necessidade de uma interação multi-ator em 
diferentes níveis que remodelam as estruturas sociais, pois estas não mais conseguem resolver 
os problemas (LOORBACH, 2007). Esta mudança nas estruturas pode tratar do deslocamento nas 
áreas de políticas públicas e sociais do conceito de governo para um conceito, portanto mais 
abrangente de governança, que pode incorporar atores não estatais nos espaços de tomada de 
decisão (JACOBI; SINISGALLI, 2012). No contexto brasileiro as mudanças locais desde a 
redemocratização sugerem a transformação de governo para governança como um sistema 
alternativo, na tentativa de romper o paradigma hegemônico das políticas top-down, o que nem 
sempre condiz com a realidade já que os arranjos de governança ainda envolvem grande 
quantidade de atores estatais (MARQUES, 2013). 

KÖHLER et al. (2019) entendem que os atores privados possuem limitações para conduzir 
trajetórias de sustentabilidade devido aos lock-ins do sistema, reiterando a centralidade da atuação 
do Estado neste processo. Isso significa que as políticas públicas devem desempenhar um papel 
central na definição da direção da transição por meio de regulamentações ambientais, normas, 
tributação, subsídios e políticas de inovação. Isso requer declarações normativas sobre o que a 
transição visa alcançar.  

Ao se tratar de práticas inovadoras consideradas “verdes” – uma vez que estas são necessárias 
para que a transição seja, de fato, em direção à sustentabilidade – deve-se ter em mente que, 
desde seu surgimento, em pequenos nichos de aplicação até sua generalização e difusão, muito 
tempo pode ser necessário ou demasiados obstáculos podem surgir, pois, quanto mais radical for 
a inovação e mais desviante das regras, mais dificuldade haverá para desbloquear o sistema 
sociotécnico (GEELS, 2004; KÖHLER et al., 2019). 

Uma questão importante diz respeito à capacidade de atores poderosos do atual regime de 
“capturar” transições nascentes, evitando assim mudanças radicais ou mesmo direcionando a 
transição em rumos insustentáveis. Assim, a captura e aprisionamento destas transições 
incipientes está diretamente relacionado ao que alguns críticos veem como uma tendência 
"gerencial" ou "tecnocrática" de abordar a transição (FRANTZESKAKI et al., 2018). 

Os processos de transição envolvem mudanças radicais e abrangentes que tratam de mudanças 
em práticas e estruturas da sociedade (GEELS, 2004; 2010). Apesar do desfecho das transições 
possuir uma diversidade de resultados o que se espera é que sigam para uma direção sustentável 
e resiliente. Em última análise é essa a perspectiva que a literatura em transições para a 
sustentabilidade oferece. 
 

 

O papel das cidades nas transições  

Os problemas profundos enfrentados pela sociedade são naturalmente refletidos no contexto 
socioespacial das cidades e áreas urbanas (FRANTZESKAKI et al., 2018), como por exemplo os 
impactos das mudanças climáticas que, por um lado expõem condições existentes de risco e 
vulnerabilidade socioambiental enraizadas em processos econômicos e políticos (CANIL et al., 
2020) e, por outro, demonstram as complexidades evidentes na espacialização da pobreza e 
desigualdade, revelando um cenário de injustiça territorial, climática e ambiental (TRAVASSOS; 
MOMM, 2022).  
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Há um consenso na literatura de que as cidades e áreas urbanas desempenham um papel 
fundamental na mudança sistêmica e no enfrentamento das mudanças climáticas, atuando como 
escala determinante para o início, desenvolvimento e consolidação dos processos de transição 
(BROWN et al., 2013; BULKELEY, 2010; GEELS, 2019; HODSON et al., 2017; VAN DER JAGT 
et al., 2020; WOLFRAM; FRANTZESKAKI, 2016). Nas duas últimas décadas a criação e 
desenvolvimento da agenda urbana tem atraído interesses do setor privado e organizações do 
terceiro setor para estimular ações de mitigação dos efeitos extremos, ao menos nos países 
centrais (BULKELEY et al., 2011). 

Para além do necessário reconhecimento de que as cidades desempenham função vital em moldar 
sistemas humanos e ambientais em escalas locais, também é fundamental entender sua 
contribuição em âmbito global (HODSON; MARVIN, 2010). Os autores alerta sobre a necessidade 
de observação por uma lente geográfica nas transições para sustentabilidade, já que é nas cidades 
onde se pode observar a materialização de uma mudança sistêmica, pois:  

As cidades são os lugares onde as transições acontecem, são os lugares e espaços de transições 
para sustentabilidade. Portanto, elas oferecem evidências empíricas para descompactar, 
aprofundar teoricamente e propor novas conceituações das dinâmicas e medidas de transição, 
abordagens para a governança das transições por meio da experimentação (FRANTZESKAKI et 
al., 2018, pág. 75, tradução própria). 
 
  

Os estudos de planejamento urbano e territorial têm dado cada vez mais atenção para a mudança 
sistêmica, em eixos conceituais e empíricos (WOLFRAM et al., 2016), uma vez que as cidades 
constituem berços para transições de inovação e sustentabilidade – lentas ou rápidas – assim 
como também o contexto urbano é o sistema que fornece espaços de testes e experimentações 
onde surgem as novidades – sociais, tecnológicas, ecológicas, (FRANTZESKAKI et al., 2018; VAN 
DER JAGT et al., 2020), novas práticas, tecnologias, instituições e culturas são desenvolvidos 
(LOORBACH, 2017) atuando como incubadoras das inovações radicais (GEELS, 2004). 

Por outro lado, é necessário reconhecer que, como consequência da tendência de crescimento da 
urbanização global, as cidades são os territórios que mais demandam energia, alimentos, água, 
insumos de construção civil, gestão de resíduos, saúde, educação, entre outros. Considerando 
que os esforços para atender a esta contínua demanda geram subprodutos indesejáveis dos 
sistemas sociotécnicos insustentáveis em vigor, as cidades se tornam as responsáveis pela maior 
proporção de impactos ambientais (LOORBACH et al., 2017). 

Como os sistemas tecnológicos estão embutidos nas sociedades – o que os leva a ser 
sociotécnicos (GEELS, 2019) – estão também embutidos no ambiente em que se inserem, a 
persistente insustentabilidade destes,  inevitavelmente, levará a uma profunda crise e possível 
colapso dos sistemas atuais (LOORBACH, 2017). No entanto há de se pontuar que forças e crises 
globais mais amplas abrem janelas de oportunidade para a mudança (GEELS; SCHOT, 2010), e 
estas possibilitam a incorporação de experimentações urbanas que podem – ou não – vir 
acompanhadas de novos arranjos de governança (HODSON et al., 2017). Os autores ainda 
pontuam: 

O que está claro é que muitas vezes não é o artefato ou a tecnologia que é particularmente 
inovadora. Não há nada particularmente novo e inovador em uma bicicleta ou um pedaço de 
plástico do tamanho de um cartão de crédito. O que muitas vezes é inovador são os processos 
experimentais (variáveis) através dos quais os artefatos são configurados e organizados em 
contextos territoriais e como estes se relacionam com os sistemas existentes (Hodson et al., 2017, 
pág. 6). 
  

Os novos arranjos de governança direcionados a adotar medidas desejáveis e mais resilientes 
com a adaptação climática são, portanto, uma possibilidade de criar e desenvolver nichos 
tecnológicos. Contudo, trabalhar com arranjos de governança significa trabalhar com atores – que 
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por si só já demonstram complexidade –  o que não é tarefa fácil, já que não consiste somente em 
alterar os mesmos e designar a responsabilidade de adotar a sustentabilidade, pois os problemas 
persistentes por sua própria natureza exigem mudanças profundas no sistema, ou seja, uma 
transição (FRANTZESKAKI et al., 2018).  

Outro ponto a ser discutido é que é necessário reconhecer que os estudos de transição surgiram 
em grande parte nos países centrais. Assim, a análise de casos de países latinos, periféricos, da 
lógica colonial e neoliberal, exige uma reflexão crítica da aplicação da teoria e métodos utilizados, 
na medida em que repercutem ou prejudicam lógicas locais (JURI et al., 2021), ou ainda 
aprofundam desigualdades. 

 

Transição para sustentabilidade em drenagem urbana e manejo de águas pluviais 

Para Frantzeskaki et al. (2018), o foco dos estudos de transição urbana são os (sub) sistemas 
sociais, sejam (sub) setores ou regiões e esta perspectiva fundamenta-se em uma visão holística 
reconhecendo a interação de aspectos humanos e não humanos, pois a influência nos sistemas 
não é apenas social, mas também cultural, institucional e política (GEELS, 2019), mas também 
econômica, ecológica e tecnológica. 

Em relação aos sistemas de água, os problemas de gestão urbana da água que nossa sociedade 
enfrenta são extremamente complexos, altamente incertos e afetados por múltiplos atores com 
perspectivas e valores diferentes (BOS; BROWN, 2013).   

A literatura sobre o desenvolvimento urbano sustentável em geral, e sobre o manejo sustentável 
das águas pluviais urbanas em particular, enfatiza a importância de se afastar da trajetória 
convencional de intervenções de drenagem urbana, que utilizam infraestrutura de grande escala 
e canalizadas, para soluções mais descentralizadas como as soluções baseadas na natureza 
(BOS; BROWN, 2013; CORMIER; PELLEGRINO, 2008; GARCÍA SOLER et al., 2018; HERSLUND 
et al., 2018; TRAVASSOS; MOMM, 2022; VAN DER JAGT et al., 2020) 

Os autores Brown et al. (2013) entendem que a maioria das cidades possuem os sistemas de 
infraestrutura urbana de água separados, isto é, abastecimento de água, esgoto e drenagem de 
águas pluviais. O foco dos sistemas de infraestrutura em drenagem urbana tem se concentrado 
em projetar um desenvolvimento eficiente e protegido contra inundações, através de drenagens, 
tubulações e canais para aumentar a eficiência hidráulica, este regime tecnocrático tornou-se 
dominante na segunda metade do século XX e contou com a transformação dos cursos d'água 
naturais (isto é, rios, córregos e planícies de inundação) em cenário internacional, e no cenário 
brasileiro como paradigma dominante de intervenção (TRAVASSOS, 2010), e portanto se 
constituindo como o regime sociotécnico incumbente. 

Este sistema de caráter tecnocrático baseado em infraestruturas cinzas de grande impacto têm 
recebido críticas significativas por não serem capazes de responder adequadamente às pressões 
crescentes (BOS; BROWN, 2013; ESMAIL; SULEIMAN, 2020) e incertezas da variabilidade 
climática, como aponta Hoyer et al. (2011):  

Os sistemas convencionais não podem se adaptar a condições incertas ou variáveis de maior 
desenvolvimento da cidade e mudanças climáticas, levando ao escoamento incontrolável das 
águas pluviais. A adaptação a essas mudanças exige custos e investimentos operacionais mais 
altos, que os municípios talvez não possam pagar no futuro próximo. (HOYER et al., 2011, p. 8, 
tradução própria).  

No campo do planejamento urbano, havia como conceito inicial sobre a sustentabilidade nas 
cidades, uma condição urbana durável e estável como uma fórmula segura que, uma vez 
alcançada, prosseguiria por gerações. Contudo, paisagistas e planejadores têm questionado este 
pensamento, uma vez que o cenário de perturbação e mudanças imprevisíveis não permite que 
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uma condição estática da paisagem garanta um cenário sustentável, exercendo alguma pressão 
para a mudança (AHERN, 2011).  

Portanto fica evidente a necessidade de uma mudança transformadora em direção sustentável 
com soluções que inovem os arranjos de governança dos sistemas de água urbanos e prática de 
drenagem e manejo de águas pluviais. Para tanto, para além de debater as mudanças técnicas 
necessárias, entre a infraestrutura cinza, infraestrutura verde, soluções baseadas na natureza, 
sistemas híbridos, entre outras definições de sistemas espaciais abertos que imitam princípios 
naturais do ciclo ecológico (ESMAIL; SULEIMAN, 2020), é necessário observar como as estruturas 
dos sistemas sociotécnicos vão se alterando e o rumo dessa alteração.  

Recuperar o que se discute cientificamente, como a regulação e as estruturas institucionais se 
alteram, em conjunto com as lógicas do financiamento, como os agentes privados se estruturam 
para se adequar à novas propostas, como os valores sociais respaldam as mudanças e exercem 
pressões sobre elas são elementos chave para compreender se há transição para a 
sustentabilidade.  

 

 

Considerações finais  

A dificuldade da implementação de novas tecnologias como a infraestrutura verde leva à 
reprodução do status quo, mantendo a estrutura tradicional de intervenção em rios e córregos 
urbanos. Muito tem se debatido e publicado a respeito destas alternativas, sob conceitos diversos. 
Contudo, parte importante da literatura foca tanto nas novas propostas quanto em sua avaliação, 
o que, se por um lado amplia o repertório de práticas e técnicas a serem utilizadas nas mais 
diversas situações, por outro lado, informa pouco sobre a estrutura e a transição dos sistemas 
sociotécnicos que propõem e dão suporte à essas transições.  

A transição para a sustentabilidade depende de fatores mais amplos do que a possibilidade de 
surgimento de tecnologias mais sensíveis ao ambiente, exigindo uma reorganização da posição 
dos agentes diretos e a construção de novos marcos regulatórios e de planejamento (ROSSETO; 
TRAVASSOS, 2020), bem como mudanças expressivas nos valores, discursos, estratégia e foco 
de financiamento e na forma como os agentes privados se estruturam na relação com a 
implantação de infraestrutura. Tais dimensões de análise precisam ser consideradas nas 
pesquisas relacionadas à drenagem e manejo de água pluviais, no campo do planejamento 
territorial, para que seja possível verificar quais e de que natureza são os impedimentos para a 
transição. A proposta também é que, com um volume maior de estudos empíricos que abordem 
seus casos a partir dessa estrutura, seja possível realizar melhores articulações entre as 
abordagens teórico-metodológicas e a realidade do Brasil e outros países periféricos, adequando 
estas abordagens, no sentido de contribuir para a própria literatura de transição sociotécnica e 
transição para a sustentabilidade. 
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